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5
PETIÇÃO INICIAL

A petição inicial tem regramentos específi-
cos na CLT, bem como disposições, que lhe são 
aplicáveis subsidiariamente, encontradas no 
CPC.

O artigo mais importante e que deve ser ob-
servado quando a questão tratar do assunto, 
ou na hora da elaboração de uma inicial é o 
art. 840:

Art. 840. A reclamação poderá ser escrita ou verbal.
§ 1º Sendo escrita, a reclamação deverá conter a de-
signação do juízo, a qualificação das partes, a breve
exposição dos fatos de que resulte o dissídio, o pedido, 
que deverá ser certo, determinado e com indicação de
seu valor, a data e a assinatura do reclamante ou de
seu representante.
§ 2º Se verbal, a reclamação será reduzida a termo,
em duas vias datadas e assinadas pelo escrivão ou
chefe de secretaria, observado, no que couber, o dis-
posto no parágrafo anterior.

Como identificar que é uma reclamação tra-
balhista no enunciado?

– O enunciado dirá que você foi procurado
pelo cliente.

– O enunciado mencionará um relato desse
cliente, e vai orientar a adotar a medida ju-
dicial cabível.

– Normalmente não há indicação de número
de processo (a menos que seja para narrar a
existência de um processo que já foi arqui-
vado ou que trada de outras questões).
Várias são as petições iniciais cabíveis na

justiça do trabalho. Todas elas têm uma estru-
tura básica que deve ser observada.

� Quais as petições iniciais já foram cobra‑
das em exames anteriores da FGV?

– Reclamação Trabalhista.
– Ação de Consignação em Pagamento.

5.1 RECLAMAÇÃO TRABALHISTA – PAS‑
SO A PASSO

� ESTRUTURA BÁSICA

1. Endereçamento

2. Nome e qualificação do reclamante

3. Nome e fundamento da peça

4. Nome e qualificação da reclamada

5. Teses
Distribuição por dependência/tramitação preferencial
Mérito
Tutela provisória
Justiça gratuita
Honorários de sucumbência

6. Pedidos e Requerimentos finais

7. Valor da Causa

8. Fechamento

Primeiramente é importante dizer que a peça 
deve ser elaborada com a análise dos seguintes 
artigos: art. 319 do CPC e art. 840 da CLT.

� Requisitos (estruturação básica):

a) Endereçamento
A petição inicial deve ser endereçada para

a autoridade competente. Ao autor cabe a 

(Provisório)
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indicação do juiz ou tribunal competente para 
processar e julgar a ação que é proposta, e para 
isso deve observar:

1) Se a ação vai ser ajuizada na Vara ou em um
Tribunal;

2) A competência territorial – art. 651 da CLT.
�	 Exemplos:
Competência da VARA:

Ao Juízo da…Vara do Trabalho de…

Competência originária do TRT:

Excelentíssimo Sr. Dr. Desembargador Presidente 
do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho

b) Qualificação das partes
Três situações podem acontecer:

1ª.	os dados são fornecidos pelo enunciado  
nesse caso deve-se utilizar tais dados na 
elaboração da peça.

2ª.	não há indicação de nenhum dado  nesse 
caso deve-se colocar de forma genérica, po-
dendo ser feita da seguinte forma:
Cada item de qualificação seguido de ...

Ex.: CARMELINDA, nacionalidade..., estado ci-
vil..., profissão..., RG..., CPF..., CTPS..., PIS..., 
residente e domiciliada na Rua..., número..., 
bairro..., cidade..., Estado. , CEP...., email...
Colocar o termo: qualificação completa..., en-
dereço completo....

3ª.	alguns dados são fornecidos no enunciado, 
outro não são apontados  nesse caso, de-
ve-se colocar os dados fornecidos e os de-
mais colocar de forma genérica.
Se for necessário qualificar mais de um re‑
clamante ou reclamada, deve-se fazer da 
seguinte maneira:

06
NOME, qualificação completa... e endereço 
completo..., e NOME,

07 qualificação completa... e endereço completo....

c) Questões processuais prévias

Deve-se inicialmente verificar a necessidade 
de alegação, por exemplo, da necessidade de 
tramitação preferencial (pessoa idosa, doença 
grave etc.).

Caso o enunciado mencione sobre a passa-
gem pela CCP, o examinando poderá fazer uma 
preliminar informando tal fato. Mas, lembre‑se 
que a passagem pela CCP é uma faculdade con-
forme já decidiu o STF (ADI 2139 e ADI 2160).

Pessoa Idosa: + 60 anos – Fundamento: Estatuto da 
Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/2003), arts. 71 e 1.048, 
I, do CPC.
É assegurada prioridade na tramitação dos processos 
e procedimentos e na execução dos atos e diligências 
judiciais em que figure como parte ou interveniente 
pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, em qualquer instância.

Dissídio sobre salário (exclusivamente) e Falência 
do empregador – Fundamento: art. 652, par. ún., 
CLT.
Terão preferência para julgamento, os dissídios sobre 
pagamento de salário e aqueles que derivarem 
da falência do empregador, podendo o Presidente 
da Junta, a pedido do interessado, constituir processo 
em separado, sempre que a reclamação também versar 
sobre outros assuntos.

Portador de doença grave – Fundamento art. 1.048, 
I, CPC.
Terão prioridade de tramitação, em qualquer juízo 
ou tribunal, os procedimentos judiciais: em que 
figure como parte ou interessado pessoa portadora 
de doença grave, assim compreendida qualquer das 
enumeradas no art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713, de 
22 de dezembro de 1988.

Pessoa com deficiência – Fundamento: art. 9º, VII 
da Lei nº 13.146/2015.
A pessoa com deficiência tem direito a receber 
atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade 
de tramitação processual e procedimentos judiciais e 
administrativos em que for parte ou interessada, em 
todos os atos e diligências.

Adolescente – art. 1.048, II do CPC, art. 4º, par. ún. 
do ECA e arts. 4º e 227 da CF.

Também pode ser requerida a distribuição 
por dependência/prevenção do juízo – art. 286 
do CPC.

d) Mérito

No mérito serão tratados os fatos e funda-
mentos que respaldam os pedidos. Uma suges-
tão recomendada é dividir em tópicos, pois fa-
cilita a identificação pelo corretor e demonstra 
organização lógica da peça.

• Breve exposição dos fatos (Ex.: Do contrato
de trabalho: relatar as datas de contratação
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e demissão, o valor do salário, a quantidade 
de horas realizadas por semana ou mês).

•	 Fundamentos (sempre buscar os fundamen-
tos, pois há pontuação para a identificação 
de artigos, súmulas e OJs que respaldam a 
tese levantada).

•	 Conclusão – pedido.

�	 Exemplificando:

TÍTULO DA TESE  
= TEMA CENTRAL D DAS HORAS EXTRAS

FATO  
= INFORMAÇÕES  
DO ENUNCIADO

D

Carmelinda laborava 
das 8h às 18h, com uma 
hora de intervalo de se-
gunda à sexta, e das 8h às 
12h no sábado.

FUNDAMENTOS  
= ARTIGOS,  

SÚMULAS, OJS
D

Em razão disso, Carme-
linda excedia sua jornada 
diária em 1 (uma) hora, 
pois o art. 58 da CLT e o 
art. 7º, XIII da CF, limitam 
a duração do trabalho 
diário em 8 horas, sendo 
que Carmelinda laborava 
9h por dia de segunda à 
sexta.

CONCLUSÃO  
= PEDIDOS D

Diante disso, requer a 
condenação da reclama-
da ao pagamento de 1 
hora extra de segunda à 
sexta-feira, com adicional 
de 50%, conforme prevê o 
art. 59, § 1º da CLT, com 
os correspondentes refle-
xos.

�	 ANTECIPAÇÃO DE TUTELA/TUTELA PRO‑
VISÓRIA/LIMINAR

Quando houver perigo de dano grave e de 
difícil reparação.

Ex.: reintegração, transferência, FGTS, segu-
ro-desemprego. Nesse caso, temos aplicação 
subsidiária do CPC (art. 769 da CLT).

A TUTELA PROVISÓRIA pode fundar-se em 
URGÊNCIA OU EVIDÊNCIA (art. 294 do CPC).

Conforme o art. 300, a TUTELA DE URGÊN‑
CIA será concedida quando houver elementos 
que evidenciem a probabilidade do direito e o 
perigo de dano ou o risco ao resultado útil do 
processo.

O CPC também estabelece que nos casos em 
que a urgência for contemporânea à propositu-
ra da ação, a petição inicial pode limitar-se ao 
requerimento da tutela antecipada e à indica-
ção do pedido de tutela final, com a exposição 
da lide, do direito que se busca realizar e do 
perigo de dano ou do risco ao resultado útil do 
processo (art. 303).

Já a tutela de evidência vem disciplinada no 
art. 311, que estabelece que ela será concedi-
da, independentemente da demonstração de 
perigo de dano ou de risco ao resultado útil do 
processo, quando:

I – ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou 
o manifesto propósito protelatório da parte;
II – as alegações de fato puderem ser comprovadas 
apenas documentalmente e houver tese firmada em 
julgamento de casos repetitivos ou em súmula vincu-
lante;

III – se tratar de pedido reipersecutório fundado em 
prova documental adequada do contrato de depósito, 
caso em que será decretada a ordem de entrega do 
objeto custodiado, sob cominação de multa;

IV – a petição inicial for instruída com prova docu-
mental suficiente dos fatos constitutivos do direito do 
autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar 
dúvida razoável. 

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II e III, o juiz 
poderá decidir liminarmente.

Na CLT também encontramos no art. 659, 
IX e X, da CLT que o juiz poderá:

IX – conceder medida liminar, até decisão final do 
processo, em reclamações trabalhistas que visem a 
tornar sem efeito transferência disciplinada pelos pa-
rágrafos do artigo 469 desta Consolidação.

X – conceder medida liminar, até decisão final do 
processo, em reclamações trabalhistas que visem 
reintegrar no emprego dirigente sindical afastado, 
suspenso ou dispensado pelo empregador.

Também podem ser pedidos na inicial, fa-
zendo-se a respectiva tese:

•	 JUSTIÇA GRATUITA: Quando o enunciado 
der informações sobre o preenchimento dos 
requisitos. Art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT.

�	 Exemplificando:

DA JUSTIÇA GRATUITA

A reclamante recebe apenas um salário míni-
mo. Em razão disso, nos termos do art. 790, § 3º, 
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da CLT, preenche o requisito para a concessão do 
benefício da justiça gratuita, já que recebe menos 
de 40% do teto dos benefícios da previdenciária so-
cial. Diante disso, requer a concessão do benefício 
da justiça gratuita.

• HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA: Sempre
pedir nas petições iniciais. Art. 791-A da
CLT.

�	 Exemplificando:

DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA

Por fim, requer a condenação da reclamada ao 
pagamento de honorários de sucumbência, os quais 
devem ser fixados observando-se os parâmetros do 
art. 791‑A da CLT.

e) Pedidos e Requerimentos Finais

Dos pedidos: é necessário colocar os pedi-
dos de forma certa, determinada e com a quan-
tificação dos pedidos.

Deve-se repetir de forma objetiva todos os 
pedidos que foram realizados ao longo da peça 
(em cada tese). 

�	 Exemplificando:

Diante do exposto, requer:

a) A condenação da reclamada ao pagamento
de ... horas extras, com adicional de 50%, no
valor de R$...

b) A condenação da reclamada ao pagamento de 
diferença salarial por equiparação salarial, no
valor de R$...

Dos requerimentos finais: sempre se deve 
pedir a notificação da reclamada, a produção 
de provas e a procedência dos pedidos.

�	 Exemplificando:

Diante do exposto, requer:

a) A notificação da reclamada para, querendo,
comparecer em audiência e apresentar res-
posta a presente reclamação;

b) A produção de todos os meios de prova em di-
reito;

c) A procedência de todos os pedidos, com a
condenação da reclamada ao pagamento das
verbas pleiteadas, acrescidas de juros e corre-
ção monetária.

f) Valor da causa

No CPC encontramos que, a toda causa será
atribuída valor certo, ainda que não tenha con-
teúdo econômico imediatamente aferível (art. 
291).

O art. 292 estabelece os critérios para esta-
belecer o valor da causa, devendo ser destaca-
do que na ação indenizatória, inclusive a funda-
da em dano moral, o valor pretendido.

Ademais, lembre-se que o valor da causa de-
fine o rito.

g) Fechamento

No fechamento devemos colocar apenas a 
indicação do local, data, advogado e OAB. Mas 
sem criar dados que não foram fornecidos pelo 
edital.

� Atenção!
• Não colocar seu nome ou qualquer dado

que possa identificar a peça. Lembre-se
das regras do edital.

25 Nestes termos,

26 pede deferimento.

27

28 Local..., data...

29 Advogado...

30 OAB ...
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5.2 MODELO DE RECLAMAÇÃO TRABALHISTA 

01 AO JUÍZO DA ... VARA DO TRABALHO DE ...-....

02

03 (deixar algumas linhas em branco, poucas para não perder espaço).

04

05 NOME DO RECLAMANTE, nacionalidade..., estado civil..., profissão.... RG..., CPF..., CTPS...,

06 PIS..., residente e domiciliado na Rua ..., nº..., bairro..., cidade..., Estado..., CEP...,e-mail...,

07 vem perante Vossa Excelência, por seu advogado que subscreve (procuração em anexo,

08 endereço completo...), com fulcro no art. 840, § 1º, da CLT, propor

09 RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, pelo rito ...

10 Em face de NOME DA RECLAMADA, pessoa jurídica de direito..., inscrita nº CNPJ no ...,

11 estabelecida na rua ...., no..., bairro..., cidade ..., CEP ..., pelas razões de fato e de direito que 

12 passa expor:

13 PRELIMINAR (sugere-se começar pelas preliminares)

14 DA PRIORIDADE DE TRAMITAÇÃO (exemplo)

15 Fato (informação do enunciado), fundamento (fundamentação jurídica) e pedido.

16

17 MÉRITO

18 DO VÍNCULO DO EMPREGADO (exemplo)

19 Fato (informação do enunciado), fundamento (fundamentação jurídica) e pedido.

20

21 DAS VERBAS RESCISÓRIAS (exemplo)

22 Fato (informação do enunciado), fundamento (fundamentação jurídica) e pedido.

23

24 DA MULTA DO ART. 467 DA CLT (exemplo)

25 Fato (informação do enunciado), fundamento (fundamentação jurídica) e pedido.

26

27 DA MULTA DO ART. 477 (exemplo)

28 Fato (informação do enunciado), fundamento (fundamentação jurídica) e pedido.

29

30 DA JUSTIÇA GRATUITA (exemplo)

31 Fato (informação do enunciado), fundamento (fundamentação jurídica) e pedido.

32 DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA (exemplo)

33 Fato (informação do enunciado), fundamento (fundamentação jurídica) e pedido.

34



Cleize Kohls e Luiz Henrique Dutra

42

TRABALHO  •  TEORIA, PRÁTICA, PEÇAS E QUESTÕES

35 DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS FINAIS

36 Diante do exposto reclama:

37 a) colocar cada pedido de forma certa, determinada, e com valor de R$....

38

39 Por fim, requer:

40 a) A notificação da reclamada para comparecer em audiência e apresentar

41 resposta à presente reclamação trabalhista, sob pena de revelia.

42 b) A produção de todas as provas em direito admitidas.

43 c) A procedência dos pedidos, com a condenação da reclamada ao pagamento

44 de todas as verbas postuladas, acrescidas de juros e correção monetária e hono-

45 rários de sucumbência.

46

47 Valor da causa: R$....

48

49 Nestes termos,

50 pede deferimento.

51 Local...Data...

52 Advogado...

53 OAB...

54
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5.3 FAZENDO JUNTOS RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA

�	 Enunciado do XXXIV Exame:

Heitor Agulhas trabalhava na sociedade empresária 
Porcelanas Orientais Ltda. desde 26/10/2020, exer-
cendo a função de vendedor na unidade localizada 
em Linhares/ES e recebendo, em média, quantia 
equivalente a 1,5 salário mínimo por mês, a título 
de comissão. 
Em janeiro de 2022, o dono do estabelecimento 
resolveu instalar mais duas prateleiras na loja para 
poder expor mais produtos e, visando economizar 
dinheiro, fez a instalação pessoalmente. As prate-
leiras foram afixadas logo acima do balcão em que 
trabalhavam os vendedores. Ocorre que o dono da 
empresa tinha pouca habilidade manual, e, por isso, 
as prateleiras não foram fixadas adequadamente. 
No dia seguinte à instalação malfeita, com o peso 
dos produtos nelas colocadas, as prateleiras caíram 
com todo o material, acertando violentamente a 
cabeça de Heitor, que estava logo abaixo fazendo 
um atendimento. Heitor desmaiou com o impacto, 
foi socorrido e conduzido ao hospital público, onde 
recebeu atendimento e levou 50 pontos na cabe-
ça, testa e face, resultando em uma grande cicatriz 
que, segundo Heitor, passou a despertar a atenção 
das pessoas, que reagiam negativamente ao vê-lo. 

Heitor teve o plano de saúde, que era concedido 
pela sociedade empresária, cancelado após o dia 
do incidente e teve de usar suas reservas financei-
ras para arcar com R$ 1.350,00 em medicamentos, 
para aliviar as dores físicas, além de R$ 2.500,00 em 
sessões de terapia, pois ficou fragilizado psicologi-
camente depois do evento. 
Heitor ficou afastado em benefício previdenciário 
por acidente do trabalho (auxílio por incapacida-
de temporária acidentária, antigo auxílio-doença 
acidentário, código B-91), teve alta médica após 3 
meses e retornou à empresa com a capacidade la-
borativa preservada, mas foi dispensado, sem justa 
causa, no mesmo dia. 
Heitor procura você, como advogado(a), querendo 
propor alguma medida judicial para defesa dos seus 
direitos, pois está desempregado, sem dinheiro para 
se manter e sentindo-se injustiçado porque ainda 
precisará de tratamento médico e suas reservas fi-
nanceiras acabaram. Além dos documentos compro-
batórios do atendimento hospitalar e gastos, Heitor 
exibe a CTPS devidamente assinada pela sociedade 
empresária e o extrato do FGTS, no qual não cons-
tam depósitos nos 3 meses de afastamento pelo 
INSS. 
Como advogado de Heitor, elabore a medida judi‑
cial em defesa dos interesses dele. (5,00)
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/	 Resolução do XXXIV Exame:

AO JUÍZO DA ... VARA DO TRABALHO DE LINHA‑
RES-ES

HEITOR AGULHAS, qualificação completa..., en-
dereço completo..., OU nacionalidade..., estado ci-
vil..., vendedor, RG..., CPF..., CTPS..., PIS..., residente 
e domiciliado na Rua..., número..., Bairro..., Cida-
de..., Estado..., CEP..., e-mail..., vem perante esse 
juízo, por intermédio de seu advogado (procuração 
em anexo, endereço completo...), propor 

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, com fundamento no 
art. 840, § 1º, da CLT, pelo rito... 

Em face de PORCELANAS ORIENTAIS LTDA., 
qualificação completa..., endereço completo... OU 
CNPJ..., estabelecida na Rua..., número..., Bairro..., 
Cidade..., Estado..., CEP..., pelas razões de fato e de 
direito que passa a expor:

DA JUSTIÇA GRATUITA 

O Reclamante está desempregado e passando 
por dificuldades, razão pela qual requer a conces-
são do benefício da justiça gratuita, nos termos do 
art. 790, § 3º e § 4º da CLT. 

DO ACIDENTE DE TRABALHO – RESPONSABILIDA‑
DE CIVIL DO EMPREGADOR 

Em janeiro de 2022, o dono do estabelecimento 
em que o Reclamante trabalhava resolveu instalar 
mais duas prateleiras na loja para poder expor mais 
produtos e, visando economizar dinheiro, fez a ins-
talação pessoalmente. As prateleiras foram afixa-
das logo acima do balcão em que trabalhavam os 
vendedores. Ocorre que o dono da empresa tinha 
pouca habilidade manual, e, por isso, as prateleiras 
não foram fixadas adequadamente. No dia seguinte 
à instalação malfeita, com o peso dos produtos ne-
las colocadas, as prateleiras caíram com todo o ma-
terial, acertando violentamente a cabeça de Heitor, 
que estava logo abaixo fazendo um atendimento. O 
evento caracteriza-se como acidente de trabalho e 
há, consequentemente, responsabilidade civil do 
empregador, conforme art. 19 da Lei 8.213/91 e 
arts. 186 e 927 do CC, gerando o dever de reparação 
dos danos causados, a seguir indicados. 

DANOS MORAIS 
O evento gerou dano moral no trabalhador, tanto 

que precisou de atendimento psicológico.
Tal fato ofende os seus direitos protegidos pelo 

art. 223-C da CLT, notadamente sua saúde e inte-
gridade física, havendo responsabilidade do empre-
gador nos termos dos Arts. 223-B e 223-G da CLT, 
bem como Art. 186 e Art. 927, ambos do CC. Assim, 
requer seja a Reclamada condenada ao pagamento 
de indenização por dano moral ao Reclamante. 

DANO MATERIAL 
Em razão do acidente o Reclamante teve de usar 

suas reservas financeiras para arcar com R$ 1.350,00 
em medicamentos, para aliviar as dores físicas, além 

de R$ 2.500,00 em sessões de terapia, pois ficou fra-
gilizado psicologicamente depois do evento. No caso, 
há a responsabilidade civil do empregador, que deve 
reparar os danos materiais sofridos, conforme Art. 
186, Art. 927 e Art. 949, todos do CC. Diante do ex-
posto, requer seja a Reclamada condenada a reparar 
o dano material sofrido pelo Reclamante. 

DANO ESTÉTICO 

O Reclamante desmaiou com o impacto, foi so-
corrido e conduzido ao hospital público, onde re-
cebeu atendimento e levou 50 pontos na cabeça, 
testa e face, resultando em uma grande cicatriz 
que passou a despertar a atenção das pessoas, que 
reagiam negativamente ao vê-lo. Diante da respon-
sabilidade civil do empregador e do dano estético, 
requer a condenação da Reclamada ao pagamento 
de indenização pelo dano estético, nos termos do 
Art. 223-B, Art. 223-C ou Art. 223-G, todos da CLT, 
ou Art. 186 ou Art. 927, ambos do CC. 

DO FGTS 
O Reclamante ficou afastado em benefício previ-

denciário por acidente do trabalho, teve alta médica 
após 3 meses e retornou à empresa com a capaci-
dade laborativa preservada, mas foi dispensado, sem 
justa causa, no mesmo dia. Porém, conforme extra-
to do FGTS, não constam depósitos nos 3 meses de 
afastamento pelo INSS. Diante do exposto, requer o 
depósito do FGTS dos três meses de afastamento, 
porque o evento foi um acidente de trabalho, haven-
do a obrigação do empregado de fazer tais recolhi-
mentos, conforme Art. 15, § 5º, da Lei nº 8.036/90.

DA ESTABILIDADE – REINTEGRAÇÃO – RESTABE‑
LECIMENTO DO PLANO DE SAÚDE – TUTELA PRO‑
VISÓRIA 

Como mencionado, o Reclamante ficou afastado 
em benefício previdenciário por acidente do tra-
balho, teve alta médica após 3 meses e retornou à 
empresa com a capacidade laborativa preservada, 
mas foi dispensado, sem justa causa, no mesmo dia. 

Porém, o Reclamante possui estabilidade/garantia 
no emprego em virtude do acidente do trabalho, con-
forme o Art. 118 da Lei nº 8.213/91 e a Súmula 378, 
inciso II, do TST, e não poderia ter sido dispensado. 

Ademais, não poderia ter sido cancelado o plano 
de saúde, conforme Súmula 440 do TST, razão pela 
qual requer o restabelecimento do plano de saúde. 

Considerando a probabilidade do direito, respalda-
da pela fundamentação supra, e a urgência da situa-
ção que pode resultar em dano de difícil reparação, 
requer a concessão de tutela provisória de urgência 
ou evidência para a reintegração imediata e restabele-
cimento incontinente do plano de saúde, conforme o 
Art. 294, o Art. 300 e o Art. 311, todos do CPC.

DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA 

Por fim, requer o pagamento de honorários ad-
vocatícios de sucumbência, conforme o Art. 791-A 
da CLT. 
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Diante do exposto, requer:
a)	 A reintegração do empregado ou a condena-

ção da reclamada ao pagamento de indeniza-
ção substitutiva, no valor de R$...; 

b)	 O restabelecido do plano de saúde; 
c)	 O pagamento de indenização por dano moral, 

no valor de R$...; 
d)	 O pagamento de indenização pelo dano mate-

rial, no valor de R$.... OU R$ 3.850,00; 
e)	 O pagamento de indenização pelo dano esté-

tico, no valor de R$...; 
f)	 O depósito de três meses de FGTS, no valor de 

R$...;
Por fim, requer: 
a)	 Seja deferida a tutela provisória para a ime-

diata reintegração do Reclamante e restabe-
lecimento do plano de saúde; 

b)	 A notificação da reclamada para comparecer 
em audiência e apresentar a sua defesa, que-
rendo; 

c)	 A produção de todas as provas em direito ad-
mitidas; 

d)	 A procedência dos pedidos, com a condena-
ção da reclamada ao pagamento de honorá-
rios de sucumbência; 

e)	 Seja deferida a gratuidade da justiça.

Valor da causa: R$... 
Nestes termos, 
pede deferimento.

Local... Data... 
Advogado...  

OAB...

/	 Espelho da peça 



5    PETIÇÃO INICIAL

51

	
PA

RT
E 

 I 
   


   
Do

ut
ri

na
 

�	 Enunciado do XXXIII Exame:

Sheila Melodia procura você, na condição de ad-
vogado(a), em 27/08/2021, relatando que é em-
pregada da sociedade empresária Solução Ltda. 
desde 15/10/2019, recebendo 1 salário mínimo 
por mês, estando com o contrato em vigor. Sheila 
informa que desde o início do contrato de trabalho 
atua como auxiliar de manutenção terceirizada nas 
dependências da sociedade empresária Tecnolo-
gia Ltda., localizada em Campinas/SP, pois existe 
contrato de prestação de serviços entre ambas as 
empresas. A empregada informa que jamais assinou 
qualquer documento ou autorização, sendo aprova-
da em processo seletivo para, logo após, ter a CTPS 
anotada. Diz que trabalha de 2ª a 6ª feira, das 9h às 
15 horas, com intervalo de 15 minutos para refei-
ção, e aos sábados, das 8h às 14 horas sem intervalo, 
marcando corretamente os cartões de ponto. Sheila 
explica que o supervisor da empregadora, alocado 
junto à sociedade empresária Tecnologia Ltda. para 
controlar a qualidade dos serviços, foi substituído 
há 2 meses, e o novo supervisor, de nome Carlos, 
tem o estranho e constrangedor hábito de enfileirar 
as empregadas no início do expediente e exigir que 
cada trabalhadora lhe dê um beijo no rosto. Carlos 
justifica esse procedimento dizendo que é uma for-
ma de melhorar a relação da chefia com as subor-
dinadas, e afirma que quem se negar sofrerá puni-
ção. Com receio de sofrer algo, Sheila se submete 
à vontade de Carlos, mesmo contrariada. Sheila lhe 
apresenta um extrato atual do FGTS, no qual se ve-
rifica um único depósito referente à competência de 
novembro de 2019, a certidão de nascimento do seu 
único filho, que tem 20 anos de idade, uma fotogra-
fia na qual aparece com o uniforme da sociedade 

empresária Solução Ltda., a cópia da ata de audiên-
cia de um processo anterior que ela ajuizou contra 
as empresas, com as mesmas pretensões, e que foi 
extinta sem resolução do mérito (arquivada) pela 
ausência da trabalhadora à 1ª audiência, tendo ela 
pago as custas processuais, com grande sacrifício 
(reclamação número 0100217-58.2021.5.15.0170, 
que tramitou perante a 170ª Vara do Trabalho de 
Campinas), os contracheques de todo o período, nos 
quais consta, na parte de créditos, o salário mínimo 
e, na parte de descontos, a dedução de INSS, sen-
do que, no mês de março de 2020 consta uma de-
dução da contribuição sindical de R$ 40,00, sendo 
que Sheila nem sabia que havia um sindicato que a 
representava. A empregada afirma que, diante das 
irregularidades que sofre, não deseja continuar o 
contrato de trabalho, mas decidiu não pedir demis-
são porque foi alertada por 6 familiares que, nesse 
caso, perderia vários direitos. Por fim, diz que sua si-
tuação financeira é periclitante, e não tem recurso 
financeiro para ajuizar a ação, caso seja necessário 
adiantar alguma quantia. Elabore, na condição de 
advogado(a), a peça prático-profissional que melhor 
defenda os interesses de Sheila, sem usar dados ou 
informações que não estejam no enunciado. (Valor: 
5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos 
de Direito que possam ser utilizados para dar res-
paldo à pretensão. A simples menção ou transcri-
ção do dispositivo legal não confere pontuação. Nos 
casos em que a lei exigir liquidação de valores, não 
será necessário que o examinando a apresente, ad-
mitindo-se que o escritório possui setor próprio ou 
contratado especificamente para tal fim.
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